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REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL (199) - 0800542-37.2020.8.14.0060
 
JUIZO RECORRENTE: JAIME ALESSANDRO DE SOUZA ROCHA 
 
RECORRIDO: AURENICE CORREA RIBEIRO, MUNICIPIO DE TOME-ACU 
REPRESENTANTE: MUNICIPIO DE TOME-ACU 
 
 
RELATOR(A): Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. CONCURSO PÚBLICO 001/2019. MUNICÍPIO DE

TOMÉ-AÇU. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO

EDITAL. CONCURSO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO

LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

CARÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – ART.

485, IV, DO CPC/15. DECISÃO UNÂNIME.
 
I.           Inexistência de direito líquido e certo amparável por mandado de segurança. 
II.         Necessidade de dilação probatória não compatível com o tramite processual da ação

mandamental. 
III.        Extinção do mandado de segurança, sem resolução do mérito. À unanimidade. 
  
  

 
ACÓRDÃO

 
            Vistos, etc.
 
           Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da Primeira
Turma de Direito Público, por unanimidade de votos, conhecer a remessa necessária e acolher,
de ofício a preliminar de ausência de direito líquido e certo, reformando os termos da sentença,
extinguindo o processo sem resolução de mérito, tudo de acordo com o voto do Desembargador
Relator.
 
          Plenário Virtual da Primeira Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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Pará, no período de dezenove a vinte e seis do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um.
 
           Turma Julgadora: Desembargadores Ezilda Pastana Mutran (Presidente), Roberto
Gonçalves de Moura (Relator) e Maria Elvina Gemaque Taveira (membro).
 
            Belém/PA, 26 de abril de 2021.
 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
 

Relator
 

  
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 

RELATÓRIO 
 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

(RELATOR):
 

Trata-se de REMESSA NECESSÁRIA da sentença proferida pelo Juízo de Direito

da Vara Única da Comarca de Tomé-Açu, que, nos autos da ação de mandado de segurança

com pedido de liminar impetrado por JAIME ALESSANDRO DE SOUZA ROCHA, concedeu a

segurança, confirmando a liminar anteriormente deferida no sentido de garantir ao impetrante a

nomeação e posse no cargo público para o qual fora aprovado no Concurso Público nº 001/2019,

realizado pelo Município de Tomé-Açu (Professor NS/Educação Infantil para lotação  SEDE).
 

O impetrante ingressou com o “mandamus” alegando, na sua petição inicial, que

prestou concurso e foi classificado, ocupando a 59ª (quinquagésima nona) colocação, porém na

lista do cadastro de reserva do certame, aduzindo ainda que existem 26 (vinte e seis) servidores

públicos temporários lotados na região sede do Município ocupando a função de educação

infantil.
 

Afirma, assim, que está sendo preterido, visto que a Administração Pública

Municipal mantém vários servidores contratados de maneira precária em detrimento dos

candidatos classificados no concurso.
 

Arrola precedentes jurisprudenciais que entende aplicáveis ao caso.
 

Argumenta estar mais do que evidenciado que a conduta da Administração Pública

Municipal não se coaduna com os princípios constitucionais da legalidade e impessoalidade, dado

que, dentro da validade do concurso, contratou trinta e seis profissionais a título precário para
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desempenhar mesma função almejada pelo impetrante.
 

Destaca que, no caso em apreço, a SEMED expediu documento informando a

contratação de trinta e seis professores temporários, sendo vinte e seis da região na qual o

impetrante está classificado, qual seja a região sede.
 

Sustenta que possui o direito de ser nomeado, especialmente por três evidências: a)

Necessidade do preenchimento das vagas, visto que estão ocupadas por outros servidores em

caráter precário, b) O preenchimento das referidas vagas sem prévio concurso público, e por fim;

c) A quantidade suficiente de candidatos classificados para suprir tais vagas, confirmando o seu

direito.
 

Requer que seja a presente ação julgada totalmente procedente concedendo a

segurança, para determinar a nomeação imediata do impetrante no cargo de professor de

educação infantil, com lotação na região sede do Município de Tomé-Açu, sendo observados os

reflexos advindos do ato em questão.
 

Juntou documentos.
 

O juízo “a quo” deferiu a liminar pleiteada (id nº 4685389), determinando que que a

autoridade impetrada procedesse a reserva de vaga do impetrante até final decisão,

independentemente do prazo de validade do concurso público a que se refere o pedido, sob pena

de responsabilidade administrativa e criminal.
 

O Município de Tomé-Açu apresentou defesa e a autoridade tida como coatora,

Prefeito Municipal, prestou informações refutando os argumentos apresentados pelo impetrante,

defendendo a ausência de direito líquido e certo comprovado nos autos.
 

Ao final, pugnou pela não concessão da segurança, por ausência de comprovação

do suposto ato ilegal imputado à autoridade coatora, aliada à ausência de direito líquido e certo.
 

O juízo “a quo” sentenciou o feito concedendo a segurança nos termos acima

transcritos (id nº 4685412).
 

Não houve a interposição de recurso voluntário pelas partes (id nº 4685417).
 

Foram remetidos os autos a este Egrégio Tribunal de Justiça em sede de remessa

necessária.
 

O feito distribuído à minha relatoria.
 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela manutenção da

sentença em todos os seus termos.
 

É o relatório, síntese do necessário.
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VOTO
 
 
 

 
 

VOTO
 

O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
 
                        Presentes os requisitos e os pressupostos de admissibilidade, conheço a remessa
necessária. 
 

Conforme relatado, a questão posta em discussão restringe-se em saber se o

candidato aprovado fora do número de vagas ofertadas pelo Concurso Público nº 001/2019 do

Município de Tomé-Açu possui o direito líquido e certo de ser nomeado e tomar posse

imediatamente no cargo público de Professor de Educação Infantil – Polo Sede tendo se

classificado na 59ª (quinquagésima nona) colocação, vaga destinada ao cadastro reserva,

estando o certame dentro do prazo de validade quando da impetração do presente “writ”, em

razão da contratação de temporários para exercer o cargo para o qual o autor foi aprovado.
 

                        Pois bem, em que pese os termos da respeitável sentença proferida pelo juízo “a

quo”, entendo que deve ser ela reformada, ante a ausência de direito líquido e certo de ser o

impetrante imediatamente nomeado e empossado no cargo ao qual foi aprovado em concurso

público, porém no cadastro reserva.
 

                        Ocorre que, quanto ao fundamento de que estariam sendo contratados servidores

temporários para exercer as atividades de Professor de Educação Infantil, cumpre esclarecer que 

o simples fato do Município estar contratando temporários para exercer o mencionado cargo não

implica, necessariamente, no reconhecimento de existir cargos efetivos disponíveis, na medida

em que, nesses casos, a admissão no serviço ocorre em decorrência de situações marcadas pela

transitoriedade e excepcionalidade, devendo ser justificadas pelo interesse público. 

                       Além disso, quem é contratado de maneira temporária não exerce um cargo

efetivo, mas desempenha uma função pública submetida a um regime especial de contratação.

Assim, a prestação do serviço ocorre sem que haja a ocupação de cargo ou emprego público. 

                        Nas hipóteses de contratação temporária, o agente público exerce

atribuições públicas como mero prestador de serviço, sem que para tanto precise ocupar

um local na estrutura da Administração Pública. O denominado agente temporário é um

prestador de serviço e nessa qualidade exerce atribuições públicas, sem ocupar cargo ou

emprego.  

                        Por essa razão, o fato do Município de Tomé-Açu ter contratado servidores

temporários para exercer o cargo de Professor de Educação Infantil – Sede não gera

automaticamente direito líquido e certo do candidato impetrante ser nomeado e empossado no

cargo para o qual ficou classificado além do número de vagas previstos no edital, visto que,

conforme exposto acima, os temporários contratados não estão, necessariamente, ocupando um

cargo público efetivo.   
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                        Ademais, esclareço que o impetrante sequer comprovou nos autos, através de

documentos oficiais que todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas já haviam

sido convocados e tomado posse no cargo em questão, constatação essa que fragiliza ainda

mais o seu direito, na medida em que o concurso ainda se encontrava dentro do seu prazo de

validade quando da impetração do presente mandamus. Dessa forma, nem os candidatos

aprovados dentro do número de vagas possuíam o direito subjetivo de serem nomeados e

empossados no cargo, posto que a demanda foi protocolada em 26/09/2020, contudo o concurso

em questão tinha prazo de validade de dois anos e a contar da sua homologação (ocorrida no

mesmo ano de 2020). 

                        Acerca desse tema, cumpre esclarecer que os aprovados no concurso possuem

mera expectativa de direito à nomeação, cabendo à Administração Pública nomeá-los até o

término do prazo de validade do certame, de acordo com a sua conveniência e oportunidade. 

                        Esse, inclusive, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 
 

“AGRAVO REGIMENTAL. REJULGAMENTO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
ART. 543-B, § 3º DO CPC. ANÁLISE DA REPERCUSSÃO GERAL PELO
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HIPÓTESE QUE  NÃO
SE SUBSUME AO JULGADO DO STF. CONCURSO PÚBLICO.
APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. MERA EXPECTATIVA DE
DIREITO.   MANUTENÇÃO DO JULGADO ANTERIOR. DETERMINAÇÃO
DE REGULAR PROCESSAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
 
1. Segundo entendimento da Suprema Corte, proferido em sede de
repercussão geral reconhecida no RE 598099/MS, "dentro do prazo de
validade do concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual
se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação,
a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público. Uma vez
publicado o edital do concurso com número específico de vagas, o ato da
Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria um
dever de nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à
nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de
vagas."
 
2. Julgamento anterior aplicando a jurisprudência deste Tribunal, no sentido
de que os candidatos aprovados fora do número de vagas previsto no edital,
ou para cargos ainda não vagos, detêm apenas a expectativa de direito de
serem nomeados.
 
3. Hipótese dos autos que não se subsume ao caso julgado em sede de
repercussão geral.
 
4.  Interpretando o texto Constitucional, a Corte Suprema firmou
entendimento no sentido de que é de sua exclusiva competência o
reconhecimento da efetiva existência da repercussão geral, não cabendo
aos Tribunais interpretar os temas tratados e  elastecer seu conteúdo para
alcançar situações díspares.
 
5. Manutenção do aresto que negou provimento ao agravo regimental, com
regular processamento do recurso extraordinário, nos termos dos arts. 543-
B, § 4º e 542, § 1º do CPC.” (AgRg no RMS 30.645/MS, Rel. Ministro
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GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe
03/10/2014)
 
  
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. PRAZO DE VALIDADE NÃO
EXPIRADO. EXPECTATIVA DE DIREITO. 
1. Trata-se de Mandado de Segurança no qual a impetrante alega ter sido aprovada dentro
do número de vagas em concurso para provimento de cargo de Assistente Técnico de
Gestão em Pesquisa e Investigação Biomédica, sem a respectiva nomeação. 
2. Enquanto não expirado o prazo de validade do concurso público, o candidato
aprovado dentro do número de vagas possui mera expectativa de direito à nomeação,
a ser concretizado conforme juízo de conveniência e oportunidade. 3. Segurança
denegada. (MS 18.717/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 22/05/2013, DJe 05/06/2013) (grifei) 
  
RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. PRAZO DE VALIDADE
PRORROGADO. NOMEAÇÃO IMEDIATA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
1. Durante o prazo de validade do concurso, a Administração possui
discricionariedade quanto ao momento da nomeação do candidato aprovado,
inexistindo, nesse período, direito líquido e certo. 
Precedentes do STJ. 
2. A prorrogação do prazo de validade do certame por mais dois anos possui autorização
expressa no art. 37, III, da CF e também reside no poder discricionário da Administração,
sendo defeso ao Judiciário analisar os critérios de oportunidade e conveniência que a
norteiam. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no RMS 33.951/PA, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 05/09/2011) (grifei). 
          

                        Na mesma linha de raciocínio, jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande

do Sul: 
 

 “CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO
ADMINISTRATIVO. SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL. 8ª COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE -
MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. CARGO DE ENFERMEIRO.
A P R O V A Ç Ã O  D A  I M P E T R A N T E  E M  3 ª  C L A S S I F I C A Ç Ã O
REGIONALIZADA. NOMEAÇÃO DE CANDIDATA 1ª CLASSIFICADA
INSCRITA NA RESERVA DE VAGA PARA PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
NÃO REGIONALIZADA. PRETERIÇÃO INOCORRENTE. AUSÊNCIA DE
PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. Preliminar de formação de
litisconsórcio passivo necessário rejeitado. Da prova pré-constituída é
possível aferir a desnecessidade de formação de litisconsórcio passivo com
a candidata que foi nomeada para o cargo de Enfermeiro na vaga reservada
para portador de deficiência, por estarem em situação diferentes. 2.
Prefacial de ausência de interesse de agir rejeitada. A impetrante, na
condição de candidata aprovada em concurso público, possui interesse no
resultado prático deste, ainda que detenha mera expectativa de direito à
nomeação. 3. Na hipótese dos autos, a impetrante não comprovou o seu
direito líquido e certo à nomeação e posse no cargo de Enfermeiro para a 8ª
CRS, porquanto alcançou a 3ª classificação no certame na vaga
regionalizada, enquanto a candidata nomeada alcançou a 1ª classificação
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na vaga reservada para portador de deficiência, mas não regionalizada. 4. 
O não aproveitamento de candidatos aprovados em concurso público
ainda na vigência do seu prazo de validade não caracteriza ilegalidade.
Aprovação em concurso público de provas e de títulos gera mera 
expectativa de direito. Embora o posicionamento firme dos eg.
Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal no sentido de
existir direito subjetivo à nomeação quando o candidato alcança
classificação dentro do número de vagas previstas no edital, o alegado
direito no caso não restou configurado. PRELIMINARES REJEITADAS.
SEGURANÇA DENEGADA. UNÂNIME.” (Mandado de Segurança Nº
70061760294, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson
Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 27/04/2015) (grifo nosso).
 
 
 

Fora isso, verifico que o impetrante junta vários documentos, como o edital do

concurso e a lista com do resultado final, contudo não há qualquer documento oficial que

demonstre expressamente a ordem de sua classificação, número exato de vagas ofertadas para o

cargo ao qual concorreu, tampouco a relação dos candidatos melhores classificados que já teriam

sido convocados e tomado posse no cargo em questão.
 

Diante disso, considerando que o impetrante ficou classificada além do número de

vagas ofertadas no edital, verifico a necessidade de dilação probatória, a fim de confrontar essas

informações trazidas pelas partes de forma contrária, o que se mostra inviável no trâmite do

processo mandamental. 
 

 Com efeito, como se sabe, conforme determina o art. 1º da Lei 12.016/2009, o

pressuposto essencial para a impetração do mandado de segurança é a existência de direito

líquido e certo[1]. 
 

Dá-se que esse tipo de demanda pressupõe sua existência apoiado em fatos

incontroversos, e não em situações dúbias, incertas ou complexas, que reclamem instrução

probatória. Situação complexa não recepciona direito líquido e certo.
 

 Nos termos da jurisprudência do STJ "mandado de segurança possui via estreita de

processamento, a exigir narrativa precisa dos fatos, com indicação clara do direito que se reputa

líquido, certo e violado, amparado em prova pré-constituída"(RMS n. 30.063/RS, Relatora Ministra

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/2/2011, DJe 15/2/2011).
 

  Neste sentido, igualmente:
 

"MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO. REGISTRO DE
IMÓVEIS. BLOQUEIO DE MATRÍCULA. ADMISSIBILIDADE. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA DE PROVA.
 
1.- O art. 214, § 3°, da Lei de Registro Públicos prevê que o magistrado, no
exercício de sua função correcional, "poderá determinar de ofício, a
qualquer momento, ainda que sem oitiva das partes, o bloqueio da matrícula
do imóvel".
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2.- A pretensão da Recorrente demanda exame de fatos com dilação
probatória, porquanto trata-se de questão complexa em que envolve
fundada suspeita de irregularidades ou fraude em registro de imóveis. Tal
suspeita e a notícia de que há ação judicial objetivando discutir o registro
justifica, ad cautelam, a manutenção do bloqueio combatido.
 
Recurso Especial improvido".
 
(RMS n. 28.466/AM, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 10/11/2009, DJe 23/11/2009).
 
 
 
"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSAO DE OBTER
VISTAS DO PROCESSO, COM ANULAÇAO DE SENTENÇA DE
FALÊNCIA PROFERIDA APÓS O PEDIDO. PRETENSAO MANIFESTADA
EM RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVIABILIDADE DO
MANDAMUS.
 
1. O mandado de segurança é remédio cabível somente em situações
excepcionais, para amparar direito líquido e certo, lastreado em prova pré-
constituída e desde que não haja outro instrumento capaz de produzir o
mesmo efeito prático.
 
2. Havendo recurso de agravo de instrumento a versar a mesma pretensão,
torna-se inviável a admissão do mandamus.
 
3. Agravo regimental improvido". (AgRg no RMS n. 24.960/PR, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMAO, QUARTA TURMA, julgado em
17/12/2009, DJe 8/2/2010).
 
 
 

                        Ainda que assim não fosse, entendo que a questão trazida ao âmbito destes autos

carece de prova pré-constituída do direito alegado, havendo necessidade de exame de fatos e

dilação probatória para comprovar a suposta preterição alegada.
 

                        Em sendo assim, resulta evidente que o impetrante não logrou êxito em

demonstrar e caracterizar, através de prova inequívoca e verossímil, o ato tido como abusivo, que

supostamente fora praticado pela autoridade apontada como coatora, requisito esse

indispensável à propositura da ação, não tendo também conseguido comprovar a liquidez e

certeza do direito vindicado.
 

                        A doutrina, a respeito do ponto tratado, ou seja, o direito líquido e certo, ensina

que que não basta que ele possa vir a ser demonstrado, mas que se faz indispensável que seja,

desde logo, de pronto, inequivocamente existente e definido em seu conteúdo,

independentemente de comprovação posterior. 
 

Na hipótese presente, as alegações formuladas pelo impetrante, as quais tenta

corroborar com um manancial de documentos, são inservíveis à caracterização da liquidez e

certeza na espécie.
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                        Com efeito, por se tratar, o mandamus, de um procedimento sumário especial que

exige, reitere-se, celeridade em sua tramitação, a dilação probatória se mostra descabida, pelo

que se exige prova documental pré-constituída, sob pena de ser indeferida a exordial, conforme,

aliás, a previsão constante do art. 10, “caput”, da Lei nº 12.016/2009.
 

                        Nesse sentido, eis a lição do Ministro Adhemar Ferreira Maciel, citado por Sergio

Ferraz (In Mandado de Segurança: 2006/Pg.46):
 

“A essência do processo do mandado de segurança está em ser ele um
'processo de documentos', exigindo prova pré-constituída. Quem não prova
de modo insofismável com documentos, o que deduz na inicial não tem a
condição especial da ação de mandado de segurança. Logo, o julgador não
tem como chegar ao mérito do pedido e deve extinguir o processo por
carência de ação. Em suma: prova não se presume, aqui, deve vir com a
inicial.”
 

                        Registre-se, assim, que a liquidez e certeza do direito constituem em verdadeira

condição da ação no mandado de segurança, fazendo-se, por isso, indispensável a apresentação

de plano de provas suficientes a demonstrar o direito da parte impetrante. 
 

                        Nesse sentido trago a lição de Cassio Scarpinela Bueno: 
 

“O que releva, para a superação de seu juízo de admissibilidade, é que os
fatos sejam adequadamente provados de plano, sendo despicienda
qualquer dilação probatória, ao que é arredio o procedimento do mandado
de segurança.
 
Por isso mesmo é que direito líquido e certo não deve ser entendido como “mérito” do
mandado de segurança, isto é, como sinônimo do conflito de interesses retratado pelo
impetrante em sua petição inicial e levado para a solução definitiva ao Estado-juiz. Direito
líquido e certo é apenas uma condição da ação do mando de segurança, assimilável ao 
interesse de agir e que, uma vez presente, autoriza o questionamento do ato coator por
essa via especial e de rito sumaríssimo, desconhecido pelas demais ações processuais
civis.” (in, Mandado de Segurança. 4ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2008). 

 

                        Tratando do interesse de agir no Mandado de Segurança José Miguel Garcia

Medina e Fábio Caldas de Araújo ensinam:
 

“O mandado de segurança deverá ser utilizado quando o postulante puder comprovar, de
plano, a existência de fato jurídico certo, determinado e inconteste, ou seja, o que
comumente se denomina de direito subjetivo “líquido e certo” (individual e coletivo). 
Todavia, em algumas hipóteses, o mandado de segurança de segurança não será a via
adequada para a solução do litígio. Há situações em que, ainda que praticado o ato coator,
o impetrante não terá a comprovação cabal de sua posição jurídica, através de prova pré-
constituída, e necessitará de instrução probatória complementar (por exemplo, oitiva de
testemunha) Isto inviabilizará a escolha do processamento comum, incidindo, se for o caso,
o disposto no art. 461 do CPC.” (in, Mandado de Segurança Individual e Coletivo.
Comentários À Lei 12.016, de 7 de agosto de 2009, pag. 89). 

 

                        Na linha do que vem sendo sustentado, os julgados a seguir reportados:
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“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MANDAMENTAL SEM A INSTRUÇÃO
NECESSÁRIA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO ATO COATOR.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL (LEI Nº 1.533/51, ART. 8º).
 
1. O mandado de segurança, por ser ação civil de rito sumário especial, não
comporta dilação probatória, exigindo prova documental pré-constituída, sob
pena de ser indeferida a petição inicial (Lei nº 1.533/51, art. 8º).
 
2. Despicienda a discussão da natureza do ato coator, se ato único de efeito
perpétuo ou ato que se renova no tempo, quando não há prova desse ato.
 
3. Falecendo instrução necessária à ação mandamental, o indeferimento da
petição inicial é de rigor, ante a impossibilidade de ser apreciada a pertinência
temporal da ação e a pretensão aviada.
 
4. Apelação improvida.” (TRF – 1ª Região, AMS nº 01000386705-AP, 2ª
Turma, Relator: Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, julgamento:
13.12.1999, publicação: DJU 16.03.2000, pág.: 66, UNÂNIME).
 

 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. EXIGÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
 
1. Determina o art. 10 da Lei Federal nº 12.016/09 que a “inicial será desde logo indeferida,
por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou lhe faltar algum
dos requisitos legais”.
 
2. É requisito legal para a impetração do mandado de segurança, entre outros, a presença de
direito líquido e certo, na dicção do art. 1º da Lei nº 12.016/09.
 
3. O direito alegado exige prova pré-constituída, dispensando, no âmbito do processo,
dilação probatória.
 
4. Caso em que não há, nos autos, prova que dê amparo ao direito postulado pelo
impetrante, justificando-se a manutenção do indeferimento da petição inicial.”
 
NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. (TJRS, Apel. Civ. (proc. 70051678621), 19ª Câm.
Civ., Rel. Des. Eugênio Facchini Neto).
 

 
 

                           À luz das lições acima, resta patente que a falta de prova pré-constituída implica

em ausência de condição da ação do mandado de segurança, qual seja, o direito líquido e certo,

o que conduz a extinção do processo sem resolução do mérito.
 

                        Assim, constatada a ausência de uma das condições da ação em relação ao

mandado de segurança entendo que a sentença deve ser reformada.
 
                        Posto isto, de ofício, ACOLHO a preliminar de carência da ação diante da
impossibilidade de dilação probatória e REFORMO a sentença de 1º grau para julgar extinto a
ação de mandado de segurança, sem resolução de mérito, em razão da inadequação da via
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eleita. 
 
                        Sem condenação em custas e honorários. 
 
                        É como voto. 
 

                        Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº

3731/2015 – GP.
 

                        Belém/PA, 26 de abril de 2021.
 

  
 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
 

Relator 
 

 
 
 
 

Belém, 29/04/2021
 

[1] Art. 1o  Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não
amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder,
qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. 

Num. 5013046 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: ROBERTO GONCALVES DE MOURA - 29/04/2021 17:41:38
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21042917413890100000004861262
Número do documento: 21042917413890100000004861262



 

 
 

RELATÓRIO 
 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

(RELATOR):
 

Trata-se de REMESSA NECESSÁRIA da sentença proferida pelo Juízo de Direito

da Vara Única da Comarca de Tomé-Açu, que, nos autos da ação de mandado de segurança

com pedido de liminar impetrado por JAIME ALESSANDRO DE SOUZA ROCHA, concedeu a

segurança, confirmando a liminar anteriormente deferida no sentido de garantir ao impetrante a

nomeação e posse no cargo público para o qual fora aprovado no Concurso Público nº 001/2019,

realizado pelo Município de Tomé-Açu (Professor NS/Educação Infantil para lotação  SEDE).
 

O impetrante ingressou com o “mandamus” alegando, na sua petição inicial, que

prestou concurso e foi classificado, ocupando a 59ª (quinquagésima nona) colocação, porém na

lista do cadastro de reserva do certame, aduzindo ainda que existem 26 (vinte e seis) servidores

públicos temporários lotados na região sede do Município ocupando a função de educação

infantil.
 

Afirma, assim, que está sendo preterido, visto que a Administração Pública

Municipal mantém vários servidores contratados de maneira precária em detrimento dos

candidatos classificados no concurso.
 

Arrola precedentes jurisprudenciais que entende aplicáveis ao caso.
 

Argumenta estar mais do que evidenciado que a conduta da Administração Pública

Municipal não se coaduna com os princípios constitucionais da legalidade e impessoalidade, dado

que, dentro da validade do concurso, contratou trinta e seis profissionais a título precário para

desempenhar mesma função almejada pelo impetrante.
 

Destaca que, no caso em apreço, a SEMED expediu documento informando a

contratação de trinta e seis professores temporários, sendo vinte e seis da região na qual o

impetrante está classificado, qual seja a região sede.
 

Sustenta que possui o direito de ser nomeado, especialmente por três evidências: a)

Necessidade do preenchimento das vagas, visto que estão ocupadas por outros servidores em

caráter precário, b) O preenchimento das referidas vagas sem prévio concurso público, e por fim;

c) A quantidade suficiente de candidatos classificados para suprir tais vagas, confirmando o seu

direito.
 

Requer que seja a presente ação julgada totalmente procedente concedendo a

segurança, para determinar a nomeação imediata do impetrante no cargo de professor de

educação infantil, com lotação na região sede do Município de Tomé-Açu, sendo observados os

reflexos advindos do ato em questão.
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Juntou documentos.
 

O juízo “a quo” deferiu a liminar pleiteada (id nº 4685389), determinando que que a

autoridade impetrada procedesse a reserva de vaga do impetrante até final decisão,

independentemente do prazo de validade do concurso público a que se refere o pedido, sob pena

de responsabilidade administrativa e criminal.
 

O Município de Tomé-Açu apresentou defesa e a autoridade tida como coatora,

Prefeito Municipal, prestou informações refutando os argumentos apresentados pelo impetrante,

defendendo a ausência de direito líquido e certo comprovado nos autos.
 

Ao final, pugnou pela não concessão da segurança, por ausência de comprovação

do suposto ato ilegal imputado à autoridade coatora, aliada à ausência de direito líquido e certo.
 

O juízo “a quo” sentenciou o feito concedendo a segurança nos termos acima

transcritos (id nº 4685412).
 

Não houve a interposição de recurso voluntário pelas partes (id nº 4685417).
 

Foram remetidos os autos a este Egrégio Tribunal de Justiça em sede de remessa

necessária.
 

O feito distribuído à minha relatoria.
 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela manutenção da

sentença em todos os seus termos.
 

É o relatório, síntese do necessário.
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VOTO
 

O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
 
                        Presentes os requisitos e os pressupostos de admissibilidade, conheço a remessa
necessária. 
 

Conforme relatado, a questão posta em discussão restringe-se em saber se o

candidato aprovado fora do número de vagas ofertadas pelo Concurso Público nº 001/2019 do

Município de Tomé-Açu possui o direito líquido e certo de ser nomeado e tomar posse

imediatamente no cargo público de Professor de Educação Infantil – Polo Sede tendo se

classificado na 59ª (quinquagésima nona) colocação, vaga destinada ao cadastro reserva,

estando o certame dentro do prazo de validade quando da impetração do presente “writ”, em

razão da contratação de temporários para exercer o cargo para o qual o autor foi aprovado.
 

                        Pois bem, em que pese os termos da respeitável sentença proferida pelo juízo “a

quo”, entendo que deve ser ela reformada, ante a ausência de direito líquido e certo de ser o

impetrante imediatamente nomeado e empossado no cargo ao qual foi aprovado em concurso

público, porém no cadastro reserva.
 

                        Ocorre que, quanto ao fundamento de que estariam sendo contratados servidores

temporários para exercer as atividades de Professor de Educação Infantil, cumpre esclarecer que 

o simples fato do Município estar contratando temporários para exercer o mencionado cargo não

implica, necessariamente, no reconhecimento de existir cargos efetivos disponíveis, na medida

em que, nesses casos, a admissão no serviço ocorre em decorrência de situações marcadas pela

transitoriedade e excepcionalidade, devendo ser justificadas pelo interesse público. 

                       Além disso, quem é contratado de maneira temporária não exerce um cargo

efetivo, mas desempenha uma função pública submetida a um regime especial de contratação.

Assim, a prestação do serviço ocorre sem que haja a ocupação de cargo ou emprego público. 

                        Nas hipóteses de contratação temporária, o agente público exerce

atribuições públicas como mero prestador de serviço, sem que para tanto precise ocupar

um local na estrutura da Administração Pública. O denominado agente temporário é um

prestador de serviço e nessa qualidade exerce atribuições públicas, sem ocupar cargo ou

emprego.  

                        Por essa razão, o fato do Município de Tomé-Açu ter contratado servidores

temporários para exercer o cargo de Professor de Educação Infantil – Sede não gera

automaticamente direito líquido e certo do candidato impetrante ser nomeado e empossado no

cargo para o qual ficou classificado além do número de vagas previstos no edital, visto que,

conforme exposto acima, os temporários contratados não estão, necessariamente, ocupando um

cargo público efetivo.   

                        Ademais, esclareço que o impetrante sequer comprovou nos autos, através de

documentos oficiais que todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas já haviam

sido convocados e tomado posse no cargo em questão, constatação essa que fragiliza ainda
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mais o seu direito, na medida em que o concurso ainda se encontrava dentro do seu prazo de

validade quando da impetração do presente mandamus. Dessa forma, nem os candidatos

aprovados dentro do número de vagas possuíam o direito subjetivo de serem nomeados e

empossados no cargo, posto que a demanda foi protocolada em 26/09/2020, contudo o concurso

em questão tinha prazo de validade de dois anos e a contar da sua homologação (ocorrida no

mesmo ano de 2020). 

                        Acerca desse tema, cumpre esclarecer que os aprovados no concurso possuem

mera expectativa de direito à nomeação, cabendo à Administração Pública nomeá-los até o

término do prazo de validade do certame, de acordo com a sua conveniência e oportunidade. 

                        Esse, inclusive, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 
 

“AGRAVO REGIMENTAL. REJULGAMENTO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
ART. 543-B, § 3º DO CPC. ANÁLISE DA REPERCUSSÃO GERAL PELO
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HIPÓTESE QUE  NÃO
SE SUBSUME AO JULGADO DO STF. CONCURSO PÚBLICO.
APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. MERA EXPECTATIVA DE
DIREITO.   MANUTENÇÃO DO JULGADO ANTERIOR. DETERMINAÇÃO
DE REGULAR PROCESSAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
 
1. Segundo entendimento da Suprema Corte, proferido em sede de
repercussão geral reconhecida no RE 598099/MS, "dentro do prazo de
validade do concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual
se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação,
a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público. Uma vez
publicado o edital do concurso com número específico de vagas, o ato da
Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria um
dever de nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à
nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de
vagas."
 
2. Julgamento anterior aplicando a jurisprudência deste Tribunal, no sentido
de que os candidatos aprovados fora do número de vagas previsto no edital,
ou para cargos ainda não vagos, detêm apenas a expectativa de direito de
serem nomeados.
 
3. Hipótese dos autos que não se subsume ao caso julgado em sede de
repercussão geral.
 
4.  Interpretando o texto Constitucional, a Corte Suprema firmou
entendimento no sentido de que é de sua exclusiva competência o
reconhecimento da efetiva existência da repercussão geral, não cabendo
aos Tribunais interpretar os temas tratados e  elastecer seu conteúdo para
alcançar situações díspares.
 
5. Manutenção do aresto que negou provimento ao agravo regimental, com
regular processamento do recurso extraordinário, nos termos dos arts. 543-
B, § 4º e 542, § 1º do CPC.” (AgRg no RMS 30.645/MS, Rel. Ministro
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe
03/10/2014)
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. PRAZO DE VALIDADE NÃO
EXPIRADO. EXPECTATIVA DE DIREITO. 
1. Trata-se de Mandado de Segurança no qual a impetrante alega ter sido aprovada dentro
do número de vagas em concurso para provimento de cargo de Assistente Técnico de
Gestão em Pesquisa e Investigação Biomédica, sem a respectiva nomeação. 
2. Enquanto não expirado o prazo de validade do concurso público, o candidato
aprovado dentro do número de vagas possui mera expectativa de direito à nomeação,
a ser concretizado conforme juízo de conveniência e oportunidade. 3. Segurança
denegada. (MS 18.717/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 22/05/2013, DJe 05/06/2013) (grifei) 
  
RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. PRAZO DE VALIDADE
PRORROGADO. NOMEAÇÃO IMEDIATA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
1. Durante o prazo de validade do concurso, a Administração possui
discricionariedade quanto ao momento da nomeação do candidato aprovado,
inexistindo, nesse período, direito líquido e certo. 
Precedentes do STJ. 
2. A prorrogação do prazo de validade do certame por mais dois anos possui autorização
expressa no art. 37, III, da CF e também reside no poder discricionário da Administração,
sendo defeso ao Judiciário analisar os critérios de oportunidade e conveniência que a
norteiam. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no RMS 33.951/PA, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 05/09/2011) (grifei). 
          

                        Na mesma linha de raciocínio, jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande

do Sul: 
 

 “CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO
ADMINISTRATIVO. SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL. 8ª COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE -
MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. CARGO DE ENFERMEIRO.
A P R O V A Ç Ã O  D A  I M P E T R A N T E  E M  3 ª  C L A S S I F I C A Ç Ã O
REGIONALIZADA. NOMEAÇÃO DE CANDIDATA 1ª CLASSIFICADA
INSCRITA NA RESERVA DE VAGA PARA PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
NÃO REGIONALIZADA. PRETERIÇÃO INOCORRENTE. AUSÊNCIA DE
PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. Preliminar de formação de
litisconsórcio passivo necessário rejeitado. Da prova pré-constituída é
possível aferir a desnecessidade de formação de litisconsórcio passivo com
a candidata que foi nomeada para o cargo de Enfermeiro na vaga reservada
para portador de deficiência, por estarem em situação diferentes. 2.
Prefacial de ausência de interesse de agir rejeitada. A impetrante, na
condição de candidata aprovada em concurso público, possui interesse no
resultado prático deste, ainda que detenha mera expectativa de direito à
nomeação. 3. Na hipótese dos autos, a impetrante não comprovou o seu
direito líquido e certo à nomeação e posse no cargo de Enfermeiro para a 8ª
CRS, porquanto alcançou a 3ª classificação no certame na vaga
regionalizada, enquanto a candidata nomeada alcançou a 1ª classificação
na vaga reservada para portador de deficiência, mas não regionalizada. 4. 
O não aproveitamento de candidatos aprovados em concurso público
ainda na vigência do seu prazo de validade não caracteriza ilegalidade.
Aprovação em concurso público de provas e de títulos gera mera 
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expectativa de direito. Embora o posicionamento firme dos eg.
Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal no sentido de
existir direito subjetivo à nomeação quando o candidato alcança
classificação dentro do número de vagas previstas no edital, o alegado
direito no caso não restou configurado. PRELIMINARES REJEITADAS.
SEGURANÇA DENEGADA. UNÂNIME.” (Mandado de Segurança Nº
70061760294, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson
Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 27/04/2015) (grifo nosso).
 
 
 

Fora isso, verifico que o impetrante junta vários documentos, como o edital do

concurso e a lista com do resultado final, contudo não há qualquer documento oficial que

demonstre expressamente a ordem de sua classificação, número exato de vagas ofertadas para o

cargo ao qual concorreu, tampouco a relação dos candidatos melhores classificados que já teriam

sido convocados e tomado posse no cargo em questão.
 

Diante disso, considerando que o impetrante ficou classificada além do número de

vagas ofertadas no edital, verifico a necessidade de dilação probatória, a fim de confrontar essas

informações trazidas pelas partes de forma contrária, o que se mostra inviável no trâmite do

processo mandamental. 
 

 Com efeito, como se sabe, conforme determina o art. 1º da Lei 12.016/2009, o

pressuposto essencial para a impetração do mandado de segurança é a existência de direito

líquido e certo[1]. 
 

Dá-se que esse tipo de demanda pressupõe sua existência apoiado em fatos

incontroversos, e não em situações dúbias, incertas ou complexas, que reclamem instrução

probatória. Situação complexa não recepciona direito líquido e certo.
 

 Nos termos da jurisprudência do STJ "mandado de segurança possui via estreita de

processamento, a exigir narrativa precisa dos fatos, com indicação clara do direito que se reputa

líquido, certo e violado, amparado em prova pré-constituída"(RMS n. 30.063/RS, Relatora Ministra

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/2/2011, DJe 15/2/2011).
 

  Neste sentido, igualmente:
 

"MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO. REGISTRO DE
IMÓVEIS. BLOQUEIO DE MATRÍCULA. ADMISSIBILIDADE. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA DE PROVA.
 
1.- O art. 214, § 3°, da Lei de Registro Públicos prevê que o magistrado, no
exercício de sua função correcional, "poderá determinar de ofício, a
qualquer momento, ainda que sem oitiva das partes, o bloqueio da matrícula
do imóvel".
 
2.- A pretensão da Recorrente demanda exame de fatos com dilação
probatória, porquanto trata-se de questão complexa em que envolve
fundada suspeita de irregularidades ou fraude em registro de imóveis. Tal
suspeita e a notícia de que há ação judicial objetivando discutir o registro
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justifica, ad cautelam, a manutenção do bloqueio combatido.
 
Recurso Especial improvido".
 
(RMS n. 28.466/AM, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 10/11/2009, DJe 23/11/2009).
 
 
 
"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSAO DE OBTER
VISTAS DO PROCESSO, COM ANULAÇAO DE SENTENÇA DE
FALÊNCIA PROFERIDA APÓS O PEDIDO. PRETENSAO MANIFESTADA
EM RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVIABILIDADE DO
MANDAMUS.
 
1. O mandado de segurança é remédio cabível somente em situações
excepcionais, para amparar direito líquido e certo, lastreado em prova pré-
constituída e desde que não haja outro instrumento capaz de produzir o
mesmo efeito prático.
 
2. Havendo recurso de agravo de instrumento a versar a mesma pretensão,
torna-se inviável a admissão do mandamus.
 
3. Agravo regimental improvido". (AgRg no RMS n. 24.960/PR, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMAO, QUARTA TURMA, julgado em
17/12/2009, DJe 8/2/2010).
 
 
 

                        Ainda que assim não fosse, entendo que a questão trazida ao âmbito destes autos

carece de prova pré-constituída do direito alegado, havendo necessidade de exame de fatos e

dilação probatória para comprovar a suposta preterição alegada.
 

                        Em sendo assim, resulta evidente que o impetrante não logrou êxito em

demonstrar e caracterizar, através de prova inequívoca e verossímil, o ato tido como abusivo, que

supostamente fora praticado pela autoridade apontada como coatora, requisito esse

indispensável à propositura da ação, não tendo também conseguido comprovar a liquidez e

certeza do direito vindicado.
 

                        A doutrina, a respeito do ponto tratado, ou seja, o direito líquido e certo, ensina

que que não basta que ele possa vir a ser demonstrado, mas que se faz indispensável que seja,

desde logo, de pronto, inequivocamente existente e definido em seu conteúdo,

independentemente de comprovação posterior. 
 

Na hipótese presente, as alegações formuladas pelo impetrante, as quais tenta

corroborar com um manancial de documentos, são inservíveis à caracterização da liquidez e

certeza na espécie.
 

                        Com efeito, por se tratar, o mandamus, de um procedimento sumário especial que

exige, reitere-se, celeridade em sua tramitação, a dilação probatória se mostra descabida, pelo

que se exige prova documental pré-constituída, sob pena de ser indeferida a exordial, conforme,
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aliás, a previsão constante do art. 10, “caput”, da Lei nº 12.016/2009.
 

                        Nesse sentido, eis a lição do Ministro Adhemar Ferreira Maciel, citado por Sergio

Ferraz (In Mandado de Segurança: 2006/Pg.46):
 

“A essência do processo do mandado de segurança está em ser ele um
'processo de documentos', exigindo prova pré-constituída. Quem não prova
de modo insofismável com documentos, o que deduz na inicial não tem a
condição especial da ação de mandado de segurança. Logo, o julgador não
tem como chegar ao mérito do pedido e deve extinguir o processo por
carência de ação. Em suma: prova não se presume, aqui, deve vir com a
inicial.”
 

                        Registre-se, assim, que a liquidez e certeza do direito constituem em verdadeira

condição da ação no mandado de segurança, fazendo-se, por isso, indispensável a apresentação

de plano de provas suficientes a demonstrar o direito da parte impetrante. 
 

                        Nesse sentido trago a lição de Cassio Scarpinela Bueno: 
 

“O que releva, para a superação de seu juízo de admissibilidade, é que os
fatos sejam adequadamente provados de plano, sendo despicienda
qualquer dilação probatória, ao que é arredio o procedimento do mandado
de segurança.
 
Por isso mesmo é que direito líquido e certo não deve ser entendido como “mérito” do
mandado de segurança, isto é, como sinônimo do conflito de interesses retratado pelo
impetrante em sua petição inicial e levado para a solução definitiva ao Estado-juiz. Direito
líquido e certo é apenas uma condição da ação do mando de segurança, assimilável ao 
interesse de agir e que, uma vez presente, autoriza o questionamento do ato coator por
essa via especial e de rito sumaríssimo, desconhecido pelas demais ações processuais
civis.” (in, Mandado de Segurança. 4ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2008). 

 

                        Tratando do interesse de agir no Mandado de Segurança José Miguel Garcia

Medina e Fábio Caldas de Araújo ensinam:
 

“O mandado de segurança deverá ser utilizado quando o postulante puder comprovar, de
plano, a existência de fato jurídico certo, determinado e inconteste, ou seja, o que
comumente se denomina de direito subjetivo “líquido e certo” (individual e coletivo). 
Todavia, em algumas hipóteses, o mandado de segurança de segurança não será a via
adequada para a solução do litígio. Há situações em que, ainda que praticado o ato coator,
o impetrante não terá a comprovação cabal de sua posição jurídica, através de prova pré-
constituída, e necessitará de instrução probatória complementar (por exemplo, oitiva de
testemunha) Isto inviabilizará a escolha do processamento comum, incidindo, se for o caso,
o disposto no art. 461 do CPC.” (in, Mandado de Segurança Individual e Coletivo.
Comentários À Lei 12.016, de 7 de agosto de 2009, pag. 89). 

 

                        Na linha do que vem sendo sustentado, os julgados a seguir reportados:
 

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MANDAMENTAL SEM A INSTRUÇÃO
NECESSÁRIA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO ATO COATOR.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL (LEI Nº 1.533/51, ART. 8º).
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1. O mandado de segurança, por ser ação civil de rito sumário especial, não
comporta dilação probatória, exigindo prova documental pré-constituída, sob
pena de ser indeferida a petição inicial (Lei nº 1.533/51, art. 8º).
 
2. Despicienda a discussão da natureza do ato coator, se ato único de efeito
perpétuo ou ato que se renova no tempo, quando não há prova desse ato.
 
3. Falecendo instrução necessária à ação mandamental, o indeferimento da
petição inicial é de rigor, ante a impossibilidade de ser apreciada a pertinência
temporal da ação e a pretensão aviada.
 
4. Apelação improvida.” (TRF – 1ª Região, AMS nº 01000386705-AP, 2ª
Turma, Relator: Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, julgamento:
13.12.1999, publicação: DJU 16.03.2000, pág.: 66, UNÂNIME).
 

 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. EXIGÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
 
1. Determina o art. 10 da Lei Federal nº 12.016/09 que a “inicial será desde logo indeferida,
por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou lhe faltar algum
dos requisitos legais”.
 
2. É requisito legal para a impetração do mandado de segurança, entre outros, a presença de
direito líquido e certo, na dicção do art. 1º da Lei nº 12.016/09.
 
3. O direito alegado exige prova pré-constituída, dispensando, no âmbito do processo,
dilação probatória.
 
4. Caso em que não há, nos autos, prova que dê amparo ao direito postulado pelo
impetrante, justificando-se a manutenção do indeferimento da petição inicial.”
 
NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. (TJRS, Apel. Civ. (proc. 70051678621), 19ª Câm.
Civ., Rel. Des. Eugênio Facchini Neto).
 

 
 

                           À luz das lições acima, resta patente que a falta de prova pré-constituída implica

em ausência de condição da ação do mandado de segurança, qual seja, o direito líquido e certo,

o que conduz a extinção do processo sem resolução do mérito.
 

                        Assim, constatada a ausência de uma das condições da ação em relação ao

mandado de segurança entendo que a sentença deve ser reformada.
 
                        Posto isto, de ofício, ACOLHO a preliminar de carência da ação diante da
impossibilidade de dilação probatória e REFORMO a sentença de 1º grau para julgar extinto a
ação de mandado de segurança, sem resolução de mérito, em razão da inadequação da via
eleita. 
 
                        Sem condenação em custas e honorários. 
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                        É como voto. 
 

                        Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº

3731/2015 – GP.
 

                        Belém/PA, 26 de abril de 2021.
 

  
 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
 

Relator 
 

[1] Art. 1o  Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não
amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder,
qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. 
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EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. CONCURSO PÚBLICO 001/2019. MUNICÍPIO DE

TOMÉ-AÇU. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO

EDITAL. CONCURSO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO

LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

CARÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – ART.

485, IV, DO CPC/15. DECISÃO UNÂNIME.
 
I.           Inexistência de direito líquido e certo amparável por mandado de segurança. 
II.         Necessidade de dilação probatória não compatível com o tramite processual da ação

mandamental. 
III.        Extinção do mandado de segurança, sem resolução do mérito. À unanimidade. 
  
  

 
ACÓRDÃO

 
            Vistos, etc.
 
           Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da Primeira
Turma de Direito Público, por unanimidade de votos, conhecer a remessa necessária e acolher,
de ofício a preliminar de ausência de direito líquido e certo, reformando os termos da sentença,
extinguindo o processo sem resolução de mérito, tudo de acordo com o voto do Desembargador
Relator.
 
          Plenário Virtual da Primeira Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, no período de dezenove a vinte e seis do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um.
 
           Turma Julgadora: Desembargadores Ezilda Pastana Mutran (Presidente), Roberto
Gonçalves de Moura (Relator) e Maria Elvina Gemaque Taveira (membro).
 
            Belém/PA, 26 de abril de 2021.
 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
 

Relator
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